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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 49/2011
de 6 de Maio

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
É ratificado o Protocolo contra o Fabrico e o Tráfico 

Ilícito de Armas de Fogo, Suas Partes, Componentes e 
Munições, Adicional à Convenção das Nações Unidas con-
tra a Criminalidade Organizada Transnacional, adoptado 
em Nova Iorque em 31 de Maio de 2001, aprovado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 104/2011, em 
18 de Fevereiro de 2011.

Artigo 2.º
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do Pro-

tocolo contra o Fabrico e o Tráfico Ilícito de Armas de 
Fogo, Suas Partes, Componentes e Munições, Portugal 
designa como organismo nacional encarregue de assegurar 
a ligação com os Estados Partes a Polícia de Segurança 
Pública.

Assinado em 13 de Abril de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 28 de Abril de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 104/2011

Aprova o Protocolo contra o Fabrico e o Tráfico Ilícito de Armas 
de Fogo, Suas Partes, Componentes e Munições, Adicional 
à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade 
Organizada Transnacional, adoptado em Nova Iorque em 
31 de Maio de 2001.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Aprovar o Protocolo contra o Fabrico e o Tráfico Ilícito 
de Armas de Fogo, Suas Partes, Componentes e Munições, 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Cri-
minalidade Organizada Transnacional, adoptado em Nova 
Iorque em 31 de Maio de 2001, cuja versão autenticada, 
em língua inglesa e respectiva tradução para a língua por-
tuguesa, se publica em anexo.

Artigo 2.º

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 13.º do Pro-
tocolo contra o Fabrico e o Tráfico Ilícito de Armas de 
Fogo, Suas Partes, Componentes e Munições, Portugal 

designa como organismo nacional encarregue de assegurar 
a ligação com os Estados Partes a Polícia de Segurança 
Pública.

Aprovada em 18 de Fevereiro de 2011.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

PROTOCOL AGAINST THE ILLICIT MANUFACTURING OF AND 
TRAFFICKING IN FIREARMS, THEIR PARTS AND COMPONENTS 
AND AMMUNITION, SUPPLEMENTING THE UNITED NATIONS 
CONVENTION AGAINST TRANSNATIONAL ORGANIZED CRIME.

Preamble

The States Parties to this Protocol:

Aware of the urgent need to prevent, combat and eradi-
cate the illicit manufacturing of and trafficking in firearms, 
their parts and components and ammunition, owing to the 
harmful effects of those activities on the security of each 
State, region and the world as a whole, endangering the 
well-being of peoples, their social and economic develop-
ment and their right to live in peace;

Convinced, therefore, of the necessity for all States to 
take all appropriate measures to this end, including inter-
national cooperation and other measures at the regional 
and global levels;

Recalling General Assembly resolution 53/111 of 9 De-
cember 1998, in which the Assembly decided to establish 
an open-ended intergovernmental ad hoc committee for 
the purpose of elaborating a comprehensive international 
convention against transnational organized crime and of 
discussing the elaboration of, inter alia, an international 
instrument combating the illicit manufacturing of and 
trafficking in firearms, their parts and components and 
ammunition;

Bearing in mind the principle of equal rights and self-
determination of peoples, as enshrined in the Charter of 
the United Nations and the Declaration on Principles of 
International Law concerning Friendly Relations and 
Cooperation among States in accordance with the Charter 
of the United Nations;

Convinced that supplementing the United Nations Con-
vention against Transnational Organized Crime with an 
international instrument against the illicit manufacturing 
of and trafficking in firearms, their parts and components 
and ammunition will be useful in preventing and combating 
those crimes;

have agreed as follows:

I — General provisions

Article 1
Relation with the United Nations Convention 

against Transnational Organized Crime

1 — This Protocol supplements the United Nations Con-
vention against Transnational Organized Crime. It shall be 
interpreted together with the Convention.

2 — The provisions of the Convention shall apply, mu-
tatis mutandis, to this Protocol unless otherwise provided 
herein.




